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Veda a fabricaç"ão e
comercializaç'ão de cigarros no
Município de So Paulo.
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Art.42. - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaç'ão, revogadas as disposiçes em contrário.
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Art.12. - Fica	 proibida a fabricaç"ão	 e
comercializaço de cigarros no Município de S'ão Paulo.

Art.22 - Aos infratores desta lei será
aplicada a multa de 2000 (duas mil) UFIR's, dobrada na
reincidncia.

Parágrafo k'inico - Persistindo a infraç'ão será
aplicada a pena de cassaç"ão do alvará de funcionamento do
estabelecimento, at sua regularizaço.

Ar1..3R - As despesas com a execuç"ão desta lei
correr"ão por conta das dotaçes or f,:amentárias práprias,
suplementadas se necessário.
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JUSTIFICATIVA

Os malefícios causados p elo fumo de cigarros

s"ão conhecidos por todos.

• De fato, no sá os fumantes, mas também

• aqueles que absorvem a fumaça de maneira passiva, têm sua

satIde prejudicada.

As medidas adotadas pela legislaç"ão federal

no s'ão suficientes p ara conscientizar a populaço desse

perigo ou para reprimir o seu uso abusivo.

A matéria encontra amparo no Cádigo de Defesa

do Consumidor, que no artigo 10 veda aos fornecedores a

colocaç"ão no mercado de produtos nocivos ou perigosos 'a

satide.

Trata-se de problema que aflige todas as

naçã'es, cabendo a cada delas estabelecer as medidas

neces'sárias ao combate ao cigarro..

Nos Estados Unidos, por exemplo, um juiz

distrital da Carolina do Norte decidiu que a nicotina é uma

droga que vicia, possibilitando assim, que a Administraç"ão

de Drogas e Alimentos (FDA) regulamente o tabaco como droga,

cds/090/97/cigarros
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podendo controlar o comércio de cigarros e regulamentar as

cds/090/97/cigarros
ii

embalagens.

Dada a relevância do assunto, contamos com o

apoio dos nobres Pares visando ver nossa Propositura

aprovada.
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ser considerado
droga nos EUA'•

11, Juiz da Carolina  do Norte
determina que EDA poderá

	

impor restrições ao 	 .
comércio do produto . ._

G

REENSBORO — Num grari-
de reve's para as comparrhiís
de cigano, um juiz federal dos

Estados Unidos decidiu ontem .qty.7. ,a
Administração de Drogas e Aliments
(FDA) tem o dileito de regulamnnrir
o tabaco como droga. O juiz, ent=1:;:n-
to, também detérminou que a 'circ .:de-
ra'. não pode impor restrições .aos
adincios e promoção de cigarros. As
ações das compánhias de cigarro . cal-
ram. O presidente Bill Clinton conside-
rou a decisão uma "grande ‘-itória". .

A decisão foi tomada pelo juiz '.Vil-
liam Osteen, da Carolina do Norte. Ela'

tik significa que a FDA poderá restringir.
acesso ao cigarro, limitando, por
exemplo, o local de colocação de u-na

	

máquina de venda do produto.	
....

São Paulo, domingo, .27 de abril de 1997

Página 18- Diario Popular

Juiz americano
determina • que
cigarro. vicia.

WASHINGTON — A indústria
americana do tabaco sofreu outro forte

. golpe. Um juiz distrital da Carolina do
Norte decidiu que a nicotina é uma
droga que vicia, um fato sem preceden-
tes, considerado por muitos como his-
tórico. A decisão do juiz William Os-
tem. de Greenboro. teve uma imediata
repercussão em Nova Iorque onde as
ações das poderosas companhias de ci-
garro caíram e. em Washington. o pre-
sidente Bill Clinton. qualificou a deci-
são conto uma 'grande s

A decisão do juiz. rechaçada pelas
indústrias, abre caminho para que a
Administração de Drogas e Alimentos
(FDA) possa controlar o com'ércio de
cigarros e regulamentar as embalagens.

Osten não pôde incluir em sua deci-
são o controle da publicidade destas
empresas que, segundo pesquisas, atrai
a cada dia aproximadamente 3 mil ado-
lescentes ao exércitb de fumantes. .

_g Âa decisão_cenverte-se em outro 
duro golpe_para a indústria do cigarro, 
ja que uma companhia 
primeira vez que são utilizados ele-
mentos viciantes na fabricação dos 
mesmos. Esta declaração obrigou as 
inustrithnççi a criar um fundo
515_1,55_1  300_milhõeuara o parLamer--RWT
de indenizações  às vítimas do ci2nrro 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 OS	
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do processo n° 	 de 19 	 97	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 08/05/97.
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seja encaminhado pedido ao Presidente da Comisso	 de

SÃO	 -D E.-- R-V1SAO

06 MM 1997
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Á% Comissão de Consti
tuição e Justiça

06 mm 1997

REQUEIRO ;:.1 DOUTA MESA, na forma regimental,

Constituiç"ão e Justiça, a fim de que se aguarde para

aprecia4o do Projeto de Lei n.1 343/97, de minha autoria,

até expediço de relat6rio solicitado ao Instituto Adolfo

Lutz (em anexo) no sentido de

componentes do cigarro.

Tal pedido deve-se

analisar as substâncias

ao fato de que reputo

as conclusges doimportante para análise da propositura

instituto mencionado.

dg/099-7/reqciga
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Dr. Cristiano Corrêa de Azevedo Marques
Diretor do Instituto Adolfo Lutz
Nesta

Prezados Senhores,

Estamos encaminhando a Vossa Senhoria diferentes marcas
de cigarros fabricadas em nosso País, a fim de que sejam examinadas e
constatados os produtos que as compõem.

Recebemos inúmeras reclamações de que os produtos
contêm um determinado tóxico que produz dependência ao fumante.

Gostaríamos de um laudo detalhado sobre as amostras que
estão sendo encaminhadas, pois apresentamos um Projeto à Câmara Municipal
de São Paulo que visa proibir a comercialização e venda de cigarros no Município
de São Paulo.

Estamos anexando algumas reportagens publicadas nos
jornais "O Estado de São Paulo ", "Diário Popular" e a revista " Veja" que
comentam as graves doenças provocadas nas pessoas dependentes do uso de
cigarros.

Na certeza de contarmos com sua valiosa colaboração para o
palpitante e polêmico assunto em tela colocamo-nos à sua inteira disposição para
quaisquer esclarecimentos.
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. À COMiSSãO de Consti;
• tuição e Justiça	 •

06 MAI 1997
r

REQUEIRO À DOUTA MESA, na forma regimental, seja

encaminhado pedido ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, a

fim de que se aguarde para apreciação do Projeto de Lei n° 343/97, de minha

autoria, até expedição de relatório solicitado ao Instituto de Tabagismo do

Hospital das Clinicas ( em anexo ) no sentido de analisar as substâncias

componentes no cigarro.

Tal pedido deve-se ao fato de que reputo importante para análise

411	 de propositura as conclusões do instituto mencionado.

Sala das Sessões,

•

CÔO. 0561



jjj	 mi

WERI110:'
<440

	 e 19_±

2álinara AirtkOale4 ~Ia
Ao
Dr. Montezuma Pimenta Ferreira.
Diretor do Ambulatório de Tabagismo do Hospital das Clínicas
Nesta

• -,

Prezados Senhores,

Estamos encaminhando a Vossa Senhoria diferentes marcas
de cigarros fabricadas em nosso País, a fim de que sejam examinadas e
constatados os produtos que as compõem.

• Recebemos inúmeras reclamações de que os produtos
contêm um determinado tóxico que produz dependência ao fumante.

Gostaríamos de um laudo detalhado sobre as amostras que
estão sendo encaminhadas, pois apresentamos um Projeto à Câmara Municipal
de São Paulo que visa proibir a comercialização e venda de cigarros no Município
de São Paulo.

Estamos anexando algumas reportagens publicadas nos
jornais "O Estado de São Paulo ", "Diário Popular " e a revista Veja que
comentam as graves doenças provocadas nas pessoas dependentes do uso de
cigarros.

Na certeza de contarmos com sua valiosa colaboração para o
palpitante e polêmico assunto em tela colocamo-nos à sua inteira disposição para
quaisquer esclarecimentos.
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pAREÇER:::C. ARA, .0 .	 	/v7 DAS COMISSnS REUNIDAS DE
(..;i7 1..Y.A:g, -..TUWIX4W-Pl..Wi:TICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO/ AMBIENTE;	 TRANSPORTE,	 TRiÁNSITO	 E	 ATIVIDADE
EC(V)MICA; DE SAÚDE, PROMOÇZW SOCIAL E TRABALHO E DE
F -,.ANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O E[() II 	 DE LEI NR 0343/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
It.'(:) Morganti, que visa proibir a fabricaç'ão e
comercializaço de cigarros no Município de S"ão Paulo,
prevendo a aplicaç"ão da multa de 2.000 (duas mil) OFIR
aos infratores da lei.
O projeto cuida da proteço à saáde e defesa do
consumidor, assuntos sobre os quais o Município tem
competência para legislar.
De acordo com o art. 30,. I e II, da Constituiç"ão Federal,
pode o Município legislar concorrentemente com os demais
entes da Federaç"ão sobre protec4o e defesa da sailde,
produç"ão e consumo e responsabilidade por	 dano ao
consumidor,	 suplementando	 a	 legislaç'ão	 federal,
obedecidas as regras gerais impostas pela Uni"ão.
Ressaltamos, ainda, que o C6digo de Defesa do Consumidor,
Lei Federal nR 8.078/90, disp2ie que o fornecedor n'ão
poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço
que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de
nocividade ou periculosidade à saiide ou segurança (art.
10 7 "caput"). O art. 55, Eá 12, da Lei Federal, por sua
vez, determina caber	 aos Municípios baixar	 normas
relativas à fiscalizaç'ão e controle da produç"ão,
industrializaç'ão, distribuiç"ão, publicidade de produtos e
serviços, preserua4o da vida, da sailde, da segurança, da
informaço e do bem-estar do consumidor.
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para deliberac4o, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comisses
Permanentes, na forma do art. 46,. X, do Regimento Interno
desta Casa.
O projeto está amparado no art. 24, V, VIII e XII, c/c
art. 30,.	 I e II, da Constituiç"ão Federal; art.	 10,
"caput" e arí. 55,	 1R,	 da Lei Federal nR 8.078/90; e
art. 13 7 I, da Lei Orgânica elo Município.
PELA LEGALIDADE.

(manto ao mérito o projeto é válido, na medida em que
visa coibir o uso do cigarro, notoriamente prejudicial 'a

ra .z.'ão pela qual as Comisses de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente; de Transporte, Trânsito e
Atividade Econ6mica e de Sailde, Promoç"ão Social e
Trabalho, manifestam-se FAVORAVELMENTE ao projeto.

, Quanto aos aspectos financeiros, a Comisso de Finanças e
Orçamento nada tem a opor, já que as , desftesas com_ . a

dg/pc0343-7
17 - RELCOM
17-003i/1998
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Sra. Ana Maria,

Juntar ao processo o recurso n g 11-0017/98.

10/3/98

JOSE CRTSTINOtIZA SANTOS
rkefe de Seção Téco!ca 111

,5,•%gro

Sr. Chefe,

Juntado, conforme solicitação de V.Sa.

10/3/98

ANKIARIA FERNANDES
Assistente Parlamentar

	 , JuntF.do 	 , nusla data
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Em 1° / 3
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ANA MARIA FENANDF.S

Astdstentr Pariarrertv.
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do Egrégio Plenário.

•

São Paulo, 10 de Março de 1998
t •

11 - REC
RECURSO 11-0017/19g8

Com base no caput do artigo 82 do Regimento Interno desta Casa,

venho recorrer da decisão que sujeitou à deliberação pelas Comissões

Competentes, o PL 343/97, de autoria do nobre vereador Ivo Morganti, que visa

proibir a fabricação e comercialização de cigarros no município de São Paulo.

Desta maneira, requeiro que a referida propositura seja submetida à apreciação
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BRENO 44NDELMAN •
Assessor Tet. Leg. Caseie Suba.

A. T. M.

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

de recurso.

10/3/98

JOSE CRISTINChOLIZA SANTOS
Chefe de Seçao Técnica III

Substituto

CÂMA R	 "
SEGUE(

.cado(s)	 ,,*	 IVA
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REQUEIRO À DOUTA MESA, nos termos regimentais, seja retirado
o Projeto de Lei n° 0343/97 de minha autOria.	 -

44.

•
••n• •

Sala das Sessões, 27 de abril de 1999.
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